
 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME 

ORGANIZADO 

 

REQUERIMENTO Nº            de 2017 

(Do Sr. Major Olimpio) 

 

Solicita que seja realizada audiência pública no 

âmbito desta comissão a fim de debater sobre o 

sucateamento da Polícia Civil do Estado de São 

Paulo e o seu efeito para a população.  

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Audiência Pública, em data 

a ser designada por Vossa Excelência, para discutirmos sobre o sucateamento 

da Polícia Civil do Estado de São Paulo e o seu efeito para a população. 

Para a realização da audiência, sugiro que sejam convidados, os 

representantes das seguintes entidades: 

a) Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo 

(SINDPESP) 

b) Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de São Paulo 

(SINPCRESP); 

c) Associação dos Agentes Policiais Civis do Estado de São Paulo 

(AGEPOL) 

d) Associação dos Funcionários da Polícia Civil do Estado de São 

Paulo (AFPCESP); 

e) Sindicato dos Investigadores de Polícia do Estado de São Paulo 

(SIPESP); 



f) Deputado Estadual Delegado Antonio Assunção de Olim – 

PP/SP.   

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Constitucionalmente incumbida de grande responsabilidade, a 

Polícia Civil do Estado de São Paulo se encontra em um quadro de falta de 

pessoal e de estrutura para operacionalização de suas atividades. 

O exercício de Polícia Judiciária e de apuração das infrações penais 

é fundamental para restabelecimento da ordem em um Estado, sendo medida 

de efetivação da justiça e de atendimento à população Brasileira. 

Diante dessa importante responsabilidade, deve-se sempre existir 

uma contraprestação do Estado, que possui encargos para com estes 

profissionais, de modo a viabilizar condições para que os profissionais da 

carreira da Policia Civil exerçam suas atividades. 

Os agentes de Segurança Pública do Estado de São Paulo há certo 

tempo exigem melhores condições de trabalho, tendo em vista a falta de 

pessoal por não convocação de aprovados em concursos, bem como por falta 

de estrutura e equipamentos. 

Conforme divulgado pelo Sindicato dos Delegados de Polícia do 

Estado de São Paulo, somente em Osasco, onde deveriam atuar 643 policiais 

civis, apenas 460 cargos estão preenchidos, gerando um déficit de 237 

policiais. A carreira com maior falta é a de escrivão de polícia (85 vagas não 

preenchidas), seguida pela de investigador (65 vagas). Faltam nove Delegados 

de Polícia nessa Seccional. 

Já na Seccional de Taboão da Serra, as cidades de São Lourenço e 

Juquitiba contam apenas com um delegado, que acaba ficando 

sobrecarregado, praticamente em um plantão incessante, já que, em vez de 

descansar, fica disponível para ser acionado caso seja necessário, gerando 

jornada abusiva de trabalho. Nesta seccional, deveriam atuar 556 policiais, mas 

conta apenas com 345, gerando déficit de 211 policiais. As carreiras com maior 

defasagem são a de escrivão (faltam 70) e de investigador (faltam 63). 



Diante da flagrante contraprestação do Estado e contínua 

precariedade das condições de trabalho, os agendes da Segurança Pública do 

Estado de São Paulo ficaram sem opções de seguir na prestação do serviço 

público, solicitando, assim, atenção do Governo por reajuste salarial e 

melhores condições para o exercício da profissão. 

Entendemos que para garantir proteção à população, os 

profissionais da segurança devem ter condições de trabalho. Isso é uma 

questão fundamental de direitos humanos, afinal de contas, os policiais, sejam 

civis ou militares, são agentes públicos com objetivo de zelar pela proteção dos 

cidadãos.  

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovarmos 

este Requerimento, para que a partir da participação e manifestação dos 

representantes de todos os cargos que integram a carreira da Policia Civil do 

Estado de São Paulo tomemos maior ciência de suas necessidades e 

possamos estar trabalhando para que essas sejam supridas e possamos ter 

uma melhor prestação da Segurança Pública aos cidadãos. 

 

Sala das Comissões, em             de             de 2017. 

 

 

 

MAJOR OLIMPIO 

DEPUTADO FEDERAL 

SD/SP 


